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do Anexo à Lei Complementar ri, 87, de 1996, atualizado pela variação do:índice previsto no §
do art. 32 desta Lei Complementar.

Art. 72 Estalei Complementar entra em vigor no primeiro dia do mês subseqüente
ao da sua publicação.

Art. 8° Ficam revogados os §§ 1 , e 4, a . 82 do art. 21 da Lei Complementar n 2,87, de
13,de setembro de 1996.

Brasília, 11	 de julho de 2000; 179, da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Akides Lopes Tápias
Marius Tavares

ANEXO
(a2Lei.Ceinplementar n°102. de 11 de julho de 2000)

1. A entrega de recursos a que se refere o art. 31 da Lei Complementar n2 87, de
13 de Setembro de 1996, será realizada da seguinte forma:

1.1. no exercício financeiro de 2000, a União entregará aos Estados e aos seus
Municípios o valor de R$ 3.864.000:000;00 (três bilhões e oitocentos e sessenta e quatro
milhões de reais), distribuídos conforme oscoeficientesde participaçãoprevistos no subitem
2.1;

. do valor total a ser entregue a cada Estado e aos seus Municípios, serão
descontados os recursos entregues relativos aos períodos de competência novembrode 1999
até o último mês de cálculo executado na forma prevista no Anexo da Lei Complementar n2
87, de 1996;

1.1.1.1. a diferença positiva será entregue pela União, em parcelas iguais,
contando da primeira distribuição até dezembro de 2000, não podendo resultar em
desembolso global superior ao valor disposto no subitem 1.1;

1.1.1.2. no caso de desembolso global superior ao previsto no subitem 1.1, a
diferença positiva remanescente será entregue a partir de janeiro de 2001;

1.1.1.3. a diferença negativa será deduzida totalmente dos valores a serem
entregues a partir de janeiro de 2001;

1.2: nos exercícios financeiros de 2001 e de 2002, a União entregará aos Estados
e aos seus Municípios o valor dá R$ 3.148:000;00000 (três:bilhões e cento e quarenta coito.
milhões de reais) em cada um -dos 'exercícios, atualizado pele Indicá Geral de Preços,
conceito Disponibilidade Interna, IGP-D1 da Fundação Getúlio Vargas; ou rur sua ausência,
por outro índice de preços de caráter nacional que o substitua, da seguinte forma:

1.2.1. em 2001. pela variação média do'Indiac de 2000, ielailvainerite a 1999;

1.2:2. em 2002, péla variação média do índicede 2001, relativamente à 1999;

1.2.3, a entrega mensal de recursos aos Estados e aos seus Municípios será
equivalente a um doze avos dos valores referidos no subitern 1.2, atualizados na forma nele
prevista;

1.3. os recursos serão entregues aos Estados e aos seus respectivos Municípios no
último dia , útil de cadauês;

1.4. a entrega de valores aos Estados e aos seus Municípios submete-se ao
disposto nos arts. 5, e-62 destaleiComplementar.

2. Dos recursos de que trata o item 1, a parcela pertencente a cada Estado,
incluiciris.as parcelas de seus Municípios, será:

2.1. no exercício de 2000, proporcional ao coeficiente individual de participação

AC 0;09104% PB 0,2875%
0;84022% PR 10,08256%

AP 0,40648% PE 1,48565%
AM 1,00788% PI 0,30165%
BA 3,71666% RI 586503%
CE 1;62881% 0,36214%
DF 0;80975% RS 10,04446%
ES 4,26332% RO 0,24939%

'GO 1,33472% 0,03824%
MA 1,6788% SC 3,59131%
MT '1,94087% -	 SP 3,41418%
MS 1,23465% SE 0,25049%
MG 12;90414% TO 0;07873%
PA 4,36371% TOTAL 100,00%

2.2. no exercício de 2001, proporcional ao coeficiente resultante do somat o:

2.2.1. do Valor das exportações , de que trata o inciso II do art. 3 2 1da Lei
Complementar n2 87, de 1996, que será apurado pele Secretaria de Comércio Exterior do
Ministério do Desenvolvimento, IndúStria e ;Comércio 'Exterior - Secex, considerando o
valor dasreSpectivas exportações de produtos primários e industrializados semi-elaborados,
no período de novembro de 1999 a outubro de 2000, MI em outro período que dispuser O
Conselho Nacional de Política Fazendária - . Confia, submetidas à incidência do .ICMS em
31 de julho de 1996, e coni 'base nas origens indicadas nas respectivas guias de exportação
ou outros documentos que identifiquem o-Estadocxportador;

2.2.1.1. o valor será convertido em moeda nacional para o respectivo mês das
exportações, utilizando-se anedia ponderada das cotações oficiais 'diárias do Banco Central.
do Brasil para a moeda americana, valor de compra, do mesmo mês a que se referem as
exportações;

2.2.2. do valor dos créditos a que se refere . o § 52 do art. 20 da Lei Complementar
,n2 87, de 1996, relativos.a 1999 ou 2000, ou, ainda, em outro,período e forma,que dispuser o
Confaz, com vistas a permitir a adequação dos Estados ao disposto no subitem 2.2.2.1;

2.2.2.1. o valorintegrará o coeficiente individual de participação para os Estados
que dispuserem de campo específico na Guia de Informação 'e Apuração do ICMS, de modo
a identificar o respectivo crédito;

2.2.3. do valor da redução adicional de vinte por cento no ICMS das saídas para
outros Estados dos bens de capital de que .trata o Convênio 52191, de 26 de setembro de
1991, relativos a 1999 ou ,a 2000, ou, ainda, em outro período e forma que dispuser o
Confaz;

2.2.4. caso o Confaz delibere para período inferior a doze meses, relativamente a
qualquer um dos subitens 2.2.1, 2.2.2 ou 2.2.3, os valores serão extrapolados linearmente
,para doze meses;

2.2.5. na hipótese de os periodos.a que se-referem os subitens 2.2.1, 2.2.2 e 2,2.3
não serem uniformes, os valores serão convertidos a preços de um mesmo período de
referência, utilizando-se cpindice de que trata o subitem 1.2;

2.2:6: o valor previste no subitem 2.2.1 deverá ser fornecido ao CONFAZ até 5
de dezembro de 2000 e os previstos nos subitens 2.2.2 e 2.2.3 só serão considerados se o
Estadoprestá4os ao Confaz, até esta mesmadata;

2.3. no exercício de 2002, proporcional.ao  coeficiente resultante do somatório:

23.1. do valor das exportações de que trata o inciso II do art. 3 0 da Lei
'Complementar n2 87, de 1996, que será apurado pela: Secex, considerando o valor dita
:respectivas :exportações de produtos primários e indústrializados semi-elaborados, no
período de novembro de 2000 a outubro de 2001, ou , em outro período que dispuser o
Donfaz,StIbtnetidas-à in,ei4I p,eIiks 1ÇMS em 31 dá jifiho ào 1996, a som base nas•origebs
indicadas nas respectivas guias de exportação ou outros documentos que identifiquem o
Estado exportador;

. o valorserá convertido em Moeda nacional para o respectivo mês das
exportações, utilizando-sea média ponderada dascotações oficiais diárias do Banco Central
do Brasil para a moeda americana, valor de compra, do mesmo mês a que se referem as
exportações;

2.3.2. do valor dos créditos a que se refere o § 5 2 do art. 20da Lei Complementar
n2 87, de 1996, no período de novembro de 2000 a outubro de 2001, ou, ainda, em outro
períodos forma que dispuser o Confaz;

2.3.2.1'. o valor :integrará o coeficiente individual de participação apenas para os
Estados que dispuserem de campo específico na Guia de Informação e Apuração do ICMS,
de modo a identificar o respectivo crédito;

2.3.3. do valor da redução adicional de vinte por cento no ICMS das saídas para
outros Estados dos bens de capital de que trata o Convênio 52/91, de 26 de setembro de
1991, no período de novembro de 2000 a outubro de 2001, ou, ainda, em outro período e
forma que dispuser o Confaz;

2.3.4. caso o•Confaz delibere para período inferior adoze meses, relativamente a
qualquer um dos subitens 2.3.1, 2.3.2 ou 2.3.3, ps valores serão extrapolados linearmente
para doze meses;

2.3.5. na hipótese de os períodos a que se referem os sübitens 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3
não serem uniformes, os valores serão convertidos a preços de um mesmo período de
referência, utilizando-se o índice de que trata ostibitem 1.2;

2.3.6. o valor previsto no ,subitem 2.3.1 deverá ser fornecido ao Confaz até 5'de
dezembro de 2001, e os previstos nos subitens 2.3.2 e 2.3.3 'só serão considerados se o
Estadoprest&los ao Confaz, até esta 'mesma data.
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por outro índice de preços de caráter nacional que o substitua, da seguinte forma:

1.2.1. em 2001. pela variação média do'Indiac de 2000, ielailvainerite a 1999;
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2.2. no exercício de 2001, proporcional ao coeficiente resultante do somat o:

2.2.1. do Valor das exportações , de que trata o inciso II do art. 3 2 1da Lei
Complementar n2 87, de 1996, que será apurado pele Secretaria de Comércio Exterior do
Ministério do Desenvolvimento, IndúStria e ;Comércio 'Exterior - Secex, considerando o
valor dasreSpectivas exportações de produtos primários e industrializados semi-elaborados,
no período de novembro de 1999 a outubro de 2000, MI em outro período que dispuser O
Conselho Nacional de Política Fazendária - . Confia, submetidas à incidência do .ICMS em
31 de julho de 1996, e coni 'base nas origens indicadas nas respectivas guias de exportação
ou outros documentos que identifiquem o-Estadocxportador;

2.2.1.1. o valor será convertido em moeda nacional para o respectivo mês das
exportações, utilizando-se anedia ponderada das cotações oficiais 'diárias do Banco Central.
do Brasil para a moeda americana, valor de compra, do mesmo mês a que se referem as
exportações;

2.2.2. do valor dos créditos a que se refere . o § 52 do art. 20 da Lei Complementar
,n2 87, de 1996, relativos.a 1999 ou 2000, ou, ainda, em outro,período e forma,que dispuser o
Confaz, com vistas a permitir a adequação dos Estados ao disposto no subitem 2.2.2.1;

2.2.2.1. o valorintegrará o coeficiente individual de participação para os Estados
que dispuserem de campo específico na Guia de Informação 'e Apuração do ICMS, de modo
a identificar o respectivo crédito;

2.2.3. do valor da redução adicional de vinte por cento no ICMS das saídas para
outros Estados dos bens de capital de que .trata o Convênio 52191, de 26 de setembro de
1991, relativos a 1999 ou ,a 2000, ou, ainda, em outro período e forma que dispuser o
Confaz;

2.2.4. caso o Confaz delibere para período inferior a doze meses, relativamente a
qualquer um dos subitens 2.2.1, 2.2.2 ou 2.2.3, os valores serão extrapolados linearmente
,para doze meses;

2.2.5. na hipótese de os periodos.a que se-referem os subitens 2.2.1, 2.2.2 e 2,2.3
não serem uniformes, os valores serão convertidos a preços de um mesmo período de
referência, utilizando-se cpindice de que trata o subitem 1.2;

2.2:6: o valor previste no subitem 2.2.1 deverá ser fornecido ao CONFAZ até 5
de dezembro de 2000 e os previstos nos subitens 2.2.2 e 2.2.3 só serão considerados se o
Estadoprestá4os ao Confaz, até esta mesmadata;

2.3. no exercício de 2002, proporcional.ao  coeficiente resultante do somatório:

23.1. do valor das exportações de que trata o inciso II do art. 3 0 da Lei
'Complementar n2 87, de 1996, que será apurado pela: Secex, considerando o valor dita
:respectivas :exportações de produtos primários e indústrializados semi-elaborados, no
período de novembro de 2000 a outubro de 2001, ou , em outro período que dispuser o
Donfaz,StIbtnetidas-à in,ei4I p,eIiks 1ÇMS em 31 dá jifiho ào 1996, a som base nas•origebs
indicadas nas respectivas guias de exportação ou outros documentos que identifiquem o
Estado exportador;

. o valorserá convertido em Moeda nacional para o respectivo mês das
exportações, utilizando-sea média ponderada dascotações oficiais diárias do Banco Central
do Brasil para a moeda americana, valor de compra, do mesmo mês a que se referem as
exportações;

2.3.2. do valor dos créditos a que se refere o § 5 2 do art. 20da Lei Complementar
n2 87, de 1996, no período de novembro de 2000 a outubro de 2001, ou, ainda, em outro
períodos forma que dispuser o Confaz;

2.3.2.1'. o valor :integrará o coeficiente individual de participação apenas para os
Estados que dispuserem de campo específico na Guia de Informação e Apuração do ICMS,
de modo a identificar o respectivo crédito;

2.3.3. do valor da redução adicional de vinte por cento no ICMS das saídas para
outros Estados dos bens de capital de que trata o Convênio 52/91, de 26 de setembro de
1991, no período de novembro de 2000 a outubro de 2001, ou, ainda, em outro período e
forma que dispuser o Confaz;

2.3.4. caso o•Confaz delibere para período inferior adoze meses, relativamente a
qualquer um dos subitens 2.3.1, 2.3.2 ou 2.3.3, ps valores serão extrapolados linearmente
para doze meses;

2.3.5. na hipótese de os períodos a que se referem os sübitens 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3
não serem uniformes, os valores serão convertidos a preços de um mesmo período de
referência, utilizando-se o índice de que trata ostibitem 1.2;

2.3.6. o valor previsto no ,subitem 2.3.1 deverá ser fornecido ao Confaz até 5'de
dezembro de 2001, e os previstos nos subitens 2.3.2 e 2.3.3 'só serão considerados se o
Estadoprest&los ao Confaz, até esta 'mesma data.
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3. O Confaz calculará os coeficientes individuais de participação dos Estados
para aplicação em 2001 e 2002 com base na apuração prevista nos subitens 2:2 e 23, que,
após aprovação por decisão unânime, serão publicados e oficializados à Secretaria do
Tesourd Nacional do Ministério da Fazenda até 30 ,de dezembro, respectivamente, de 2000 e
2001;

3.1. na hipótese de o Confaz não aprovar os coeficientes a vigorar no exercíciode
2001, prevalecerão aquelesestabelecidos no subitem 2.1;

3.2. na hipótese de o Confaz não aprovar os coeficientes a vigorar no exercício de
2002, prevalecerão aqueles vigentes em 2001;

33. os levantamentos necessários para a apuração dos valores da parcela das
exportações referidas nos subitens 2.2 e 2.3 serão objeto de protocolo celebrado entre o
Confaz e a Secex, e aqueles necessários para a apuração dos demais valbres-de , que tratam os
subitens 2.2-e 2.3 serão realizados pelo Confaz.

4. Caberá ao Ministério da Fazenda apurar o montante mensal a ser entregue aos
Estadose aos seus Municípios;

4.1. o MiniStério da Fazenda publicará no Diário oficial da União, até cinco-dias
úteis antes _da data prevista _para a efetiva entrega dos recursos, o resultado dó cálculo do
montante a. ser entregue aos Estados e aos -seus Municípios, o qual, juntamente com o
detalhamento da memória de Cálculo, será remetido, no mesmo prazo, ac Tribunal de Contas
da União;

4.2. do montante dos recursos que cabe R cada Estado, a União entregará;
diretamente ao próprio Estado, setenta e cinco por , cento, -e aos seus Municípios, vinte e
cinco por cento, distribuídos segundo 'os mesmos critérios de rateio aplicados às parcelas de
receita que lhes cabetft do 1CMS;

4.3. antes do início de cada exercido financeiro, o Estado comunicará ao
Ministério da fazenda os coeficientes-de participação dos respectivos Municípios no rateio
da ,parcela do 1CMS,a serem aplicados no correspondente , exercício, observado o seguinte:

4.3.1. o atraso na comunicação dos coeficientes acarretará a suspensão da
Iransferência ,dos recursos ao Estado e aos respectivos Municípios até ,que seja regularizada,
wentrega das-informações;

4.3.1.1. os recursos em atraso e os do mês em que ocorrer o fornecimento das
informações serão entregues no último dia útil do mês seguinte à regularização, se esta
ocorrer após o décimo quinto dia. Ca.so,contrário, a entrega dos recursos ocorrerá no último
dia útil do-próprio-mês da regularização.

5. A forma de entrega dos recursos a cada Estado-e a cada ,Mtudcfpio observará o
disposto neste item;

â. 1 . o Ministério da fazenda informará, até . cinco dias úteis antes da data -prevista
para a efetiva entregade recursos, o respectivo montante da dívida da administração direta e
indireta da unidade federada, apurado de acordo com o definido nos subitens 5.2 e 5.3, que
será 'deduzido do valor a, ser entregue à respectiva unidade em uma das duas formas
previstas no subitem 5.4;

5.2. para efeito de entrega dos recursos à unidade federada e por uma das duas
formas previstas -no subitem 5.4 serão obrigatoriamente considerados, pela ordem e até o
montante total da entrega apurada no respectivoperíodo, os valores.das:seguintes dívidas:

5.2.1. contraídas junto-ao Tesouro Nacional pela unidade federada vencidas e não
pagas, computadas primeiro as da administração direta e depois as da ,administração
indireta;

5.2:2. -contraídas junto ao Tesouro Nacionaf pela unidade federada vincendas no
mês seguinte àquele em que serão entregues os -recursos, computadas primeiro as da
administração direta-e depois as da-administração-indireta;

5.2.3. contraídas pela unidade federada com garantia da União, inclusive dívida
externa, primeiro as vencidas e não pagas e, depois,.as vincendas no.mêS seguinte aquele,etn
que serão entregues osxecursos, sempre computadas inicialmente as da,administração-direta,
e posteriormeine as-da-administração ihdireta;

5.2.4. contraídas pela unidade federada junto aos demais entes da adniinistação.
• -federal, direta--e indireta, primeiro as -vencidas e não pagas e, depois, as vincendas -no mês

seguinte àquele em- que--serão-entregues os -recursos, 'sempre -computadas inicialinente as da
administração,direta-eposteriormente.as da administração-indireta;

5.3. para efeito do disposto no subitem 5.2.4, ato do Poder Executivo Federal
poderá autorizar:

5.3.1. a -inclusão, como mais uma opção para efeito da entrega dos recursos, e na
ordem que , determinar, do valor correspondente a título da respectiva unidade federada na
carteira da União, inclusive entes de sua administração indireta, primeiro relativamente:aos

valores vencidos e não pagos e, depois, aos vincendos nornês seguinte àquele em que serão
entregues os recursos;

5.3.2. a suspensão temporária da dedução de divida compreendida pelo
dispositivo, quando não estiverendisponíveis, no prazo devido, as necessárias informações;

5.4. os-recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada, equivalentes
ao montante das dívidas apurado na forma-do subitem 5.2, e do anterior, serão satisfeitos
pela União por uma dasseguintesformas:

5.4.1. entrega de obrigações do Tesouro-Nacional, de série especial, inalienáveis,
coai vencimento não inferior a dez anos, remunerados por taxa igual ao custo médio das
dívidas da respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional, com poder liberatório
para,pagamento das referidas dívidas; ou

54.2. correspondente compensação;

5.5. os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada eqüivalentes
à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e-o valor da dívida ,apurada nos termos
dos subitens 5.2 e 5.3, e liquidada na forma do subitem anterior, serão satisfeitos por meio
de crédito, em moeda, corrente, à conta bancária do beneficiário.

6. Os parâmetros utilizados no cálculo da entrega dos recursos a ,cada Estado de
que trata este Anexo serão considerados, no que couber, para efeito da renegociação ou do

,refinanciamento de:dívidas junto ao Tesouro Nacional.

7. As referências deste Anexo feitas aos Estados entendem-se também feitas ao
Distrito Federal.

Atos do Poder Executivo

DECRETO N° 1540, DE 11 DE JULHODE 2000,

-Estabelece as características dos Títulos da Dívida Pública
Mobi liáriafederal interna e dá outms,providências.

°PRESIDENTE DA REPÚBLICA, nouso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso
IV, da Constituição, e tendo em vista 9 disposto na Medida Provisória rt 5 1.97481. de 29 de junho de 2000,
e fui Lei 112 9.111, de 2'0 de novembro de 1998,

'DECRETA:

Art. ,1" As nLetras,do Tesoure Nacional - LTN-terão as seguintes características:

I - prazo: definido pelo-Ministro de-Estado da.Fazenda, quando da emissão do titulo;

II - modalidade: notriihativa e negociável;

III- valor nominal: múltiplo oe R$ I .000,00-(mil reais);

IV. rendimento: definido pelo deságio sobre o valor nominal;

V --resgate: pelo valor nominal, nadare de vencimento.

Parágrafo-único. As -1..TN serão emitidas, adotando-se uma das seguintes formas, a ser
definida-pelo -Ministro deEstado da Fazenda:

1 - oferta;Miblica,,corit elealização de leilões, podendo ser ao par, com-ágibou deságio;

- direta, em operações com autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de
economia mista, integrantes da Administração Pública Federal, mediante expressa autorizaçãado Ministro
de Estado da FazendR nãO podendo sei- colocadaspor valorinferior ao-par.

-Art. 2 As Letras Financeiras-do-Tesouro . LFr terão as Seguintescaracterísticas:

I --prazo: definido pelo MiniStro-de Estado da-Fazenda, quando deemissãodorítulo;

1l,=-modalidade: nnominativaemegodiável;

- valor-nominal na data-basé:-múltiplo de-R$ 1:000A0 (mil -reais);

- -rendirnento: -taxa média ajustada dos financiamentos diários, apurados no Sistema
Especial -de Liquidação--e de Custódia - SELIC para títulos públicos federais, -divulgada pelo Batieo

-CentraJdo- &Mil; calculada-sobre:o valor- noatinal;-

V --resgate: pelo valor nominal, acrescido do respectivo rendimento, desde a data-base do
titulo.
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3. O Confaz calculará os coeficientes individuais de participação dos Estados
para aplicação em 2001 e 2002 com base na apuração prevista nos subitens 2:2 e 23, que,
após aprovação por decisão unânime, serão publicados e oficializados à Secretaria do
Tesourd Nacional do Ministério da Fazenda até 30 ,de dezembro, respectivamente, de 2000 e
2001;

3.1. na hipótese de o Confaz não aprovar os coeficientes a vigorar no exercíciode
2001, prevalecerão aquelesestabelecidos no subitem 2.1;

3.2. na hipótese de o Confaz não aprovar os coeficientes a vigorar no exercício de
2002, prevalecerão aqueles vigentes em 2001;

33. os levantamentos necessários para a apuração dos valores da parcela das
exportações referidas nos subitens 2.2 e 2.3 serão objeto de protocolo celebrado entre o
Confaz e a Secex, e aqueles necessários para a apuração dos demais valbres-de , que tratam os
subitens 2.2-e 2.3 serão realizados pelo Confaz.

4. Caberá ao Ministério da Fazenda apurar o montante mensal a ser entregue aos
Estadose aos seus Municípios;

4.1. o MiniStério da Fazenda publicará no Diário oficial da União, até cinco-dias
úteis antes _da data prevista _para a efetiva entrega dos recursos, o resultado dó cálculo do
montante a. ser entregue aos Estados e aos -seus Municípios, o qual, juntamente com o
detalhamento da memória de Cálculo, será remetido, no mesmo prazo, ac Tribunal de Contas
da União;

4.2. do montante dos recursos que cabe R cada Estado, a União entregará;
diretamente ao próprio Estado, setenta e cinco por , cento, -e aos seus Municípios, vinte e
cinco por cento, distribuídos segundo 'os mesmos critérios de rateio aplicados às parcelas de
receita que lhes cabetft do 1CMS;

4.3. antes do início de cada exercido financeiro, o Estado comunicará ao
Ministério da fazenda os coeficientes-de participação dos respectivos Municípios no rateio
da ,parcela do 1CMS,a serem aplicados no correspondente , exercício, observado o seguinte:

4.3.1. o atraso na comunicação dos coeficientes acarretará a suspensão da
Iransferência ,dos recursos ao Estado e aos respectivos Municípios até ,que seja regularizada,
wentrega das-informações;

4.3.1.1. os recursos em atraso e os do mês em que ocorrer o fornecimento das
informações serão entregues no último dia útil do mês seguinte à regularização, se esta
ocorrer após o décimo quinto dia. Ca.so,contrário, a entrega dos recursos ocorrerá no último
dia útil do-próprio-mês da regularização.

5. A forma de entrega dos recursos a cada Estado-e a cada ,Mtudcfpio observará o
disposto neste item;

â. 1 . o Ministério da fazenda informará, até . cinco dias úteis antes da data -prevista
para a efetiva entregade recursos, o respectivo montante da dívida da administração direta e
indireta da unidade federada, apurado de acordo com o definido nos subitens 5.2 e 5.3, que
será 'deduzido do valor a, ser entregue à respectiva unidade em uma das duas formas
previstas no subitem 5.4;

5.2. para efeito de entrega dos recursos à unidade federada e por uma das duas
formas previstas -no subitem 5.4 serão obrigatoriamente considerados, pela ordem e até o
montante total da entrega apurada no respectivoperíodo, os valores.das:seguintes dívidas:

5.2.1. contraídas junto-ao Tesouro Nacional pela unidade federada vencidas e não
pagas, computadas primeiro as da administração direta e depois as da ,administração
indireta;

5.2:2. -contraídas junto ao Tesouro Nacionaf pela unidade federada vincendas no
mês seguinte àquele em que serão entregues os -recursos, computadas primeiro as da
administração direta-e depois as da-administração-indireta;

5.2.3. contraídas pela unidade federada com garantia da União, inclusive dívida
externa, primeiro as vencidas e não pagas e, depois,.as vincendas no.mêS seguinte aquele,etn
que serão entregues osxecursos, sempre computadas inicialmente as da,administração-direta,
e posteriormeine as-da-administração ihdireta;

5.2.4. contraídas pela unidade federada junto aos demais entes da adniinistação.
• -federal, direta--e indireta, primeiro as -vencidas e não pagas e, depois, as vincendas -no mês

seguinte àquele em- que--serão-entregues os -recursos, 'sempre -computadas inicialinente as da
administração,direta-eposteriormente.as da administração-indireta;

5.3. para efeito do disposto no subitem 5.2.4, ato do Poder Executivo Federal
poderá autorizar:

5.3.1. a -inclusão, como mais uma opção para efeito da entrega dos recursos, e na
ordem que , determinar, do valor correspondente a título da respectiva unidade federada na
carteira da União, inclusive entes de sua administração indireta, primeiro relativamente:aos

valores vencidos e não pagos e, depois, aos vincendos nornês seguinte àquele em que serão
entregues os recursos;

5.3.2. a suspensão temporária da dedução de divida compreendida pelo
dispositivo, quando não estiverendisponíveis, no prazo devido, as necessárias informações;

5.4. os-recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada, equivalentes
ao montante das dívidas apurado na forma-do subitem 5.2, e do anterior, serão satisfeitos
pela União por uma dasseguintesformas:

5.4.1. entrega de obrigações do Tesouro-Nacional, de série especial, inalienáveis,
coai vencimento não inferior a dez anos, remunerados por taxa igual ao custo médio das
dívidas da respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional, com poder liberatório
para,pagamento das referidas dívidas; ou

54.2. correspondente compensação;

5.5. os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada eqüivalentes
à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e-o valor da dívida ,apurada nos termos
dos subitens 5.2 e 5.3, e liquidada na forma do subitem anterior, serão satisfeitos por meio
de crédito, em moeda, corrente, à conta bancária do beneficiário.
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que trata este Anexo serão considerados, no que couber, para efeito da renegociação ou do
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I - prazo: definido pelo-Ministro de-Estado da.Fazenda, quando da emissão do titulo;

II - modalidade: notriihativa e negociável;

III- valor nominal: múltiplo oe R$ I .000,00-(mil reais);

IV. rendimento: definido pelo deságio sobre o valor nominal;

V --resgate: pelo valor nominal, nadare de vencimento.

Parágrafo-único. As -1..TN serão emitidas, adotando-se uma das seguintes formas, a ser
definida-pelo -Ministro deEstado da Fazenda:

1 - oferta;Miblica,,corit elealização de leilões, podendo ser ao par, com-ágibou deságio;
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